ESTATUTO DA FUNDAÇÃO BERNARDO FEITOSA

TAUÁ-CEARÁ

VERSÃO Nº 6
CAPITULO I

DA FUNDAÇÃO, FINS, SEDE, FORO E DURAÇÃO

Art.1º - A FUNDAÇÃO BERNARDO FEITOSA, entidade jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, fundada em 02 de fevereiro de 1992, reger-se-á pelo presente ESTATUTO, e tem como sede e foro a cidade de Tauá-Ce.

Art.2º - A FUNDAÇÂO BERNARDO FEITOSA tem por finalidade:

Agrupar os interessados no desenvolvimento cultural e ecológico do Estado, com ênfase na Região dos Inhamuns, propugnando pela preservação, guarda e conservação de seus bens culturais e naturais, podendo para tanto:

§ 1º
 - Instalar, ampliar e manter museus e bibliotecas;

§ 2º - Instalar, manter e prover escolas, cursos, estudos e pesquisas que beneficiem a cultura a tecnologia e a ecologia do Estado e da Região;

§ 3º – Estimular e promover a cooperação com os governos e as Organizações Nacionais e Internacionais;

§ 4º - Realizar consultoria técnica, consultoria gerencial, promover e organizar eventos, instrutorias, cursos gerenciais; 

§ 5º - Captar recursos destinados a consecução dos objetivos da FUNDACAO;

§ 6º - Praticar outras ações, desde que aprovados em ASSEMBLÉIA GERAL.

Art. 3º - O prazo de duração da FUNDAÇÃO é indeterminado.

CAPITULO II

DOS SÓCIOS

Art. 4º - A FUNDAÇÃO será constituída dos seguintes sócios:

§ 1º- Fundadores - Aqueles que participarem da Reunião da Constituição e assinarem a respectiva ata;

§ 2º - Doadores - Aqueles que com suas doações, formaram o patrimônio inicial da Fundação e assinarem a ata de constituição.

§ 3º - Beneméritos - Aqueles que contribuírem de qualquer modo, para o engrandecimento da FUNDAÇÃO.

CAPITULO III

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO E SUAS ATRIBUIÇÕES

Art. 5º - São órgãos da FUNDAÇÃO:

§ 1º - Assembléia Geral;

§ 2º - Presidência;

§ 3º - Conselho Diretor.

CAPITULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 6º - A Assembléia Geral competirá:

§ 1º - § 1º - Eleger de 03 (três) em 03 (três) anos, o Presidente, a ser escolhido dentre os sócios doadores e, ao mesmo tempo, o Vice-Presidente e os membros do Conselho Diretor, estes, escolhidos entre qualquer categoria de sócios, desde que tenham contribuído de qualquer modo, para o engrandecimento da FUNDAÇÃO.

§ 2º - Emendar e rever o presente ESTATUTO, salvo quanto à denominação e finalidade da FUNDAÇÃO, quando tratar da ampliação de seus objetivos;

§ 3º - Conhecer o Balanço Geral do exercício findo, deliberando livremente sobre o mesmo;

§ 4º - Conceder, quando necessário, outras atribuições ao Presidente e aos demais membros da administração.

Art. 7º - Compõem a Assembléia Geral os seguintes sócios:

§ 1º - Fundadores;

§ 2º - Doadores;
§ 3º - Beneméritos.

Art. 8º - Os trabalhos da Assembléia Geral serão dirigidos pelo Presidente da FUNDAÇÃO ou seu substituto legal, e ela reunir-se-á ordinariamente até o último dia de Fevereiro de cada ano para conhecer o balanço geral e os relatórios das atividades da FUNDAÇÃO, e sobre eles deliberar e realizar eleições para preenchimento de vagas.

§ 1º - As convocações ordinárias efetivar-se-ão sempre em primeira convocação e com qualquer número de sócios presentes, publicados os editais com cinco dias de antecedência, em órgão de comunicação local mencionando sumariamente, local, dia e hora da reunião;

§ 2º - A Assembléia Geral poderá ser convocada, extraordinariamente pelo Presidente ou pelo terço mínimo que a constitui, sempre que for de interesse da FUNDAÇÃO;

§ 3º - As eleições serão em escrutínio secreto, caso de mais de uma chapa e através da Assembléia Geral no caso de uma chapa. 

CAPÍTULO V

DA PRESIDÊNCIA

Art. 9º - Compete ao Presidente, que terá 03 (três) anos de mandato com direito à reeleição:

§ 1º - Cumprir o que a Assembléia Geral fixar-lhe;

§ 2º - Representar a FUNDAÇÃO ou promover-lhe a representação em juízo ou fora dele;

§ 3º - Convocar a Assembléia Geral ou o Conselho Diretor, ordinária ou extraordinariamente de acordo com este ESTATUTO e, presidi-los;

§ 4º - Supervisionar os trabalhos da FUNDAÇÃO;

§ 5º - Praticar todos os atos relativos à administração, promoção, transferência e dispensa de pessoal;

§ 6º - Administrar as finanças da FUNDAÇÃO, e determinar a aplicação de suas rendas e de suas dotações, proventos ou doações, bem como movimentar depósitos bancários juntamente com o Tesoureiro;

§ 7º - Assinar diplomas e títulos honoríficos;

§ 8º - Assinar convênios ou contratos, de interesse da FUNDAÇÃO;

§ 9º - Apresentar relatório anual das atividades da FUNDAÇÃO, juntamente com a prestação de contas;

§ 10º – Nomear o Tesoureiro e o Secretário dentre os membros da FUNDAÇÃO.

Art. 10 – O Presidente, em seus impedimentos será substituído pelo Vice-Presidente, ou pelo Presidente do Conselho Diretor e na falta destes, pelo Secretário do referido Conselho.

CAPÍTULO VI

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 11 – O Conselho Diretor constituir-se-á de 06 (seis) membros, 03 (três) efetivos e 03 (três) suplentes, eleitos pela Assembléia Geral para um período de 03 (três) anos, coincidindo com o do Presidente da FUNDAÇÃO.

Art. 12 – O Conselho Diretor será presidido por um de seus membros, escolhido pelo Presidente da FUNDAÇÃO, dentre os eleitos, e que escolherá o Secretário do mesmo Conselho.

Art. 13 – São atribuições do Conselho Diretor:

§ 1º - Elaborar e encaminhar à Assembléia Geral o Regimento Geral da FUNDAÇÃO para devida apreciação;

§ 2º - Examinar e dar parecer sobre os balanços gerais, prestações de contas e relatórios submetidos pelo Presidente da FUNDAÇÃO;

§ 3º - Examinar ou mandar examinar os livros e documentos da FUNDAÇÃO.

§ 4º - Apresentar à Assembléia Geral os planos de trabalho, proposta orçamentária etc.

Art. 14 – O Conselho Diretor reunir-se-á ordinariamente de 02 (dois) em 02 (dois) meses e, extraordinariamente quando convocado por 2/3 (dois terços) de seus membros, mediante requerimento ao Presidente, que não poderá recusar o atendimento, ou pelo Presidente da FUNDAÇÃO;

Parágrafo Único – As decisões do Conselho Diretor serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

Art. 15 – Das reuniões do Conselho serão lavradas atas em livro próprio, rubricados pelo Presidente, pelo Secretário do Conselho e assinadas pelos membros presentes.

Art. 16 – O mandato de qualquer membro do Conselho Diretor, será extinto nos casos de:

§ 1º - Morte, invalidez permanente ou renúncia;

§ 2º - Não comparecimento injustificado a 05 (cinco) sessões consecutivas ou 10 (dez) alternadas:

§ 3º - Procedimento incompatível com a dignidade da FUNDAÇÃO;

§ 4
º - Condenação comum ou de responsabilidade, transitada em julgado;

§ 5º - Se a vaga ocorrer nos últimos seis meses de mandato do Conselho, o conselheiro suplente assumirá a vaga, pelo tempo restante, podendo acumular funções.

CAPÍTULO VII

DA TESOURARIA E DA SECRETARIA

Art. 17 – O Tesoureiro e o Secretário serão nomeados pelo Presidente da FUNDAÇÃO, conforme Cap. V, Art. 9º parágrafo 10º, por período igual ao mandato do Presidente, podendo a critério deste serem substituídos.

Art. 18 – Compete ao Tesoureiro:

§ 1º - Manter em dia a contabilidade da FUNDAÇÃO, que deverá ser realizada em livro apropriado, devidamente rubricado pelo Presidente;

§ 2º - Efetuar, juntamente com o Presidente da FUNDAÇÃO, o que está inserido no Cap. V, art. 9º, § 6º;
§ 3º - Apresentar um balancete bimestral ao Presidente;

§ 4º - Encaminhar ao Presidente, ao fim de cada ano, o balanço patrimonial e o demonstrativo financeiro, para que após sua aprovação sejam submetidos ao Conselho Diretor, para emissão do parecer.

Art. 19 – Compete ao Secretário: 

§ 1º - Executar todos os serviços do expediente e correspondências da FUNDAÇÃO, assinando juntamente com o Presidente, os documentos que forem de sua competência;

§ 2º - Secretariar as Assembléias Gerais e participar das reuniões do Conselho Diretor, podendo secretariá-las temporariamente;

§ 3º - Praticar os demais atos inerentes à sua função.

CAPÍTULO VIII

DO PATRIMÔNIO

Art. 20 – O Patrimônio inicial da FUNDAÇÃO BERNARDO FEITOSA será constituído pelos acervos do Museu dos Inhamuns e da Biblioteca J. C. Feitosa, doados a ela por JOAQUIM DE CASTRO FEITOSA, MARIA DOLORES DE ANDRADE FEITOSA e seus filhos, conforme documento público que será registrado em cartório, e por outras doações.

Parágrafo Único – Esses bens não poderão ser alienados, hipotecados, penhorados ou cedidos a qualquer título.

Art. 21 – Serão incorporados, passando a constituir o patrimônio da FUNDAÇÃO:

§ 1º - Toda contribuição feita em moeda corrente;

§ 2º - Todas as doações em bens ou em moeda corrente;

§ 3º - Todos os bens ou direitos concedidos ou adquiridos;

§ 4º - Todos os recursos oriundos de doações, dotações, convênios, contratos, subvenções, acordos ou ajustes firmados com entidades públicas ou privadas;

§ 5º - E outras receitas eventuais ou extraordinárias.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22 – O direito de participar da Assembléia Geral poderá ser transmitido pelos sócios, doadores e fundadores aos sucessores por eles designados formalmente com aprovação da Assembléia Geral, perpetuando-se a transmissão, pela mesma forma de sucessor a sucessor.

Art. 23 – Os membros da administração e os da Assembléia Geral, e as entidades nestas representadas não responderão pessoalmente pelas obrigações da FUNDAÇÃO.

Art. 24 – Todos os membros da diretoria, inclusive do Conselho Diretor não poderão receber remuneração sob qualquer título, por suas atividades. 

Art. 25 – A FUNDAÇÃO extinguir-se-á pelo voto de 4/5 (quatro quintos) dos componentes da Assembléia Geral, quando houver:

§ 1º - Impossibilidade de manutenção;

§ 2º - Inexequibilidade de suas finalidades;

§ 3º - Anuência dos sócios doadores;

Art. 26 – Com a extinção da FUNDAÇÃO, seu patrimônio será incorporado por outra instituição similar, de acordo com os registros oficiais vigentes.
Art. 27 – Para reforma do presente estatuto é mister:

a) Seja ela deliberada pela maioria dos votos absolutos dos membros da Assembléia Geral convocada para tal fim;

b) Tenha o voto favorável e indispensável do Presidente da Fundação.

Art. 28 – O presente Estatuto vigorará a partir da data da inscrição da FUNDAÇÃO no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

Art. 29 – Os casos omissos no presente Estatuto serão regulados pela Assembléia Geral.

6º ALTERAÇÃO / REGISTRO

Alterações feitas na Assembléia Geral de 12 de abril de 2011

CAPITULO I – DA FUNDAÇÃO, FINS, SEDE, FORO E DURAÇÃO

Art. 1º - A FUNDAÇÃO BERNARDO FEITOSA, entidade jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, fundada em 02 de fevereiro de 1992, reger-se-á pelo presente ESTATUTO, e tem como sede e foro a cidade de Tauá-Ce.

CAPITULO IV – DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 6º - A Assembléia Geral competirá:

§ 1º - Eleger de 03 (três) em 03 (três) anos, o Presidente, a ser escolhido dentre os sócios doadores e, ao mesmo tempo, o Vice-Presidente e os membros do Conselho Diretor, estes, escolhidos entre qualquer categoria de sócios, desde que tenham contribuído de qualquer modo, para o engrandecimento da FUNDAÇÃO.

Art. 7º - Compõem a Assembléia Geral os seguintes sócios:

§ 1º - Fundadores;

§ 2º - Doadores;

§ 3º - Beneméritos.

Averbada no livro A-3, fls. 34/35, sob nº de ordem 176, em 28 de Julho de 2011, no cartório do 2º Ofício de Registro Civil de Pessoas Jurídicas desta comarca, estando devidamente averbada sob os ditames da Lei nº 6.015 de 1973 e, consequentemente, por suas posteriores atualizações. Tauá, 28 de julho de 2011.

